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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 2-A/2001

de 8 de Fevereiro

Simplifica os mecanismos de adjudicação e de fiscalização prévia
dos actos e contratos relativos às obras de reparação, cons-
trução e reconstrução de edifícios, equipamentos e infra-es-
truturas e das habitações de particulares que ficaram total ou
parcialmente destruídos em virtude das condições climatéricas
desfavoráveis ocorridas no presente Inverno e exclui dos limites
do endividamento municipal os empréstimos a celebrar ao
abrigo da linha de crédito bonificado para a realização das
respectivas obras.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei visa simplificar os mecanismos de fis-
calização prévia dos actos e contratos relativos às obras
de reparação, construção ou reconstrução de edifícios,
equipamentos e infra-estruturas que ficaram total ou
parcialmente destruídos em consequência das condições
climatéricas desfavoráveis ocorridas desde Novembro de
2000, bem como excluir dos limites do endividamento
das autarquias locais os empréstimos celebrados ao
abrigo da linha de crédito bonificado especialmente
criada para a realização das referidas obras.

Artigo 2.o

Âmbito

O regime previsto no artigo anterior aplica-se às obras
de reparação, construção ou reconstrução financiadas
com recurso à linha de crédito bonificado, criada para
a reparação dos danos causados pelas condições clima-
téricas adversas ocorridas desde Novembro de 2000 em
equipamentos e infra-estruturas das autarquias locais
e para grandes reparações de habitações próprias de
particulares, nos casos de manifesta carência de recursos
dos lesados.

Artigo 3.o

Dispensa de fiscalização prévia

Sem prejuízo da fiscalização sucessiva e concomitante
da respectiva despesa, os actos e contratos a celebrar
pelas autarquias locais relativos às obras referidas no
artigo 1.o ficam dispensados de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.

Artigo 4.o

Endividamento das autarquias locais

O disposto na Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, relativo
ao limite do endividamento das autarquias locais, não
é aplicável a empréstimos celebrados ao abrigo da linha
de crédito bonificado especialmente criada para o finan-
ciamento das obras a que se refere o artigo 1.o da pre-
sente lei.

Artigo 5.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação e produz efeitos a partir de 1 de
Novembro de 2000.

Aprovada em 1 de Fevereiro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 2 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 38-A/2001
de 8 de Fevereiro

As condições climatéricas verificadas ao longo do pre-
sente Inverno provocaram danos graves e desgaste, além
do usualmente previsto, num número significativo de
estradas nacionais, prejudicando, em alguns casos, as
comunicações de pessoas e bens.

Esta situação assume particular incidência em estra-
das antigas com pavimentos mais degradados, que não
foi possível recuperar com recurso às verbas consignadas
no PIDDAC 2000.

Assim, e após levantamento da rede afectada, o
Governo determinou que se procedesse à execução de
um plano de intervenção eficaz que devolvesse à nor-
malidade a referida rede, ainda que com recurso a medi-
das de excepção.

Elaborado esse plano, o presente diploma visa definir
um regime excepcional para a execução das obras neces-
sárias à reparação das estradas em deficientes condições
de circulação ou cujo estado coloque em risco a segu-
rança do tráfego, motivadas principalmente pela elevada
precipitação ocorrida no presente Inverno.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma cria um regime excepcional para
a execução, em regime de empreitada, das obras neces-
sárias à reparação das estradas da rede nacional sob
jurisdição do Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária (ICERR) especialmente afectadas
por condições climáticas adversas no presente Inverno.

Artigo 2.o

Regime excepcional

Fica o ICERR excepcionalmente autorizado a pro-
ceder, no prazo de 120 dias após a publicação deste


